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RESUMO 
 
Este estudo investigou as dificuldades enfrentadas pelas comunidades quilombolas no acesso a uma educação de 
qualidade e culturalmente relevante, com foco no município de Brejo Grande, Sergipe. A pesquisa utilizou análises 
observacionais e documentais para caracterizar as escolas quilombolas, descrever suas estruturas curriculares e analisar 
suas condições pedagógicas e estruturais. Foram examinadas as práticas educacionais, políticas públicas e a 
infraestrutura escolar, além das especificidades culturais e sociais das comunidades. Entre os principais desafios 
identificados estão a precariedade da infraestrutura, a carência de formação continuada dos professores em temas 
relacionados à educação quilombola e a ausência de materiais didáticos que valorizem a cultura local. A pesquisa 
também destacou a limitada participação comunitária na gestão escolar e a necessidade de políticas públicas mais 
efetivas. Os resultados apontam para a urgência de estratégias que garantam inclusão cultural no currículo e 
fortalecimento da identidade quilombola. Conclui-se que escolas quilombolas devem atuar como espaços de 
valorização cultural, com práticas pedagógicas que promovam o saber tradicional e assegurem equidade e justiça social. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Educação étnico-racial. Educação Básica. Quilombolas. Sergipe.  
 
 

ABSTRACT 
 

This study investigated the challenges faced by quilombola communities in accessing quality and culturally relevant 
education, focusing on the municipality of Brejo Grande, Sergipe. The research employed observational and 
documentary analyses to characterize quilombola schools, describe their curricular structures, and examine their 
pedagogical and structural conditions. Educational practices, public policies, and school infrastructure were analyzed, 
along with the cultural and social specificities of the communities. Key challenges identified include inadequate 
infrastructure, a lack of ongoing teacher training on quilombola education topics, and the absence of teaching materials 
that value local culture. The study also highlighted limited community participation in school management and the need 
for more effective public policies. The findings emphasize the urgency of strategies that ensure cultural inclusion in 
curricula and strengthen quilombola identity. It concludes that quilombola schools must serve as spaces for cultural 
appreciation, implementing pedagogical practices that promote traditional knowledge and ensure equity and social 
justice. 
 
KEYWORDS: Ethnic-racial education. Basic education. Quilombola communities. Sergipe. 
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INTRODUÇÃO 

 

A educação quilombola no Brasil representa um 

campo de grande importância para a preservação das 

tradições culturais e históricas das comunidades 

remanescentes de quilombos. Essas comunidades, que 

carregam consigo um legado de resistência e luta, 

enfrentam, ainda hoje, desafios significativos para 

garantir uma educação que respeite e promova suas 

particularidades. Em Brejo Grande, localizado no estado 

de Sergipe, esses desafios tornam-se evidentes à medida 

que se analisa a realidade educacional vivenciada por 

essas populações. 

A Constituição Federal de 1988 reconheceu os 

direitos das comunidades quilombolas, estabelecendo 

um marco legal para a garantia de políticas públicas que 

visam promover o acesso à terra, à educação e à saúde 

(BRASIL, 1988). No entanto, a efetivação desses direitos, 

especialmente no campo educacional, ainda encontra 

barreiras que precisam ser superadas. A Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional (LDB), por sua vez, reforça 

a necessidade de uma educação que valorize a 

diversidade étnico-racial, mas a implementação prática 

dessas diretrizes nas escolas quilombolas apresenta 

desafios (BRASIL, 1996). 

A educação quilombola não se limita ao 

conteúdo acadêmico, mas abrange também a 

valorização da cultura, das tradições e dos saberes locais. 

Essa perspectiva é fundamental para a construção de 

uma identidade coletiva forte e para a manutenção dos 

vínculos comunitários. Contudo, a falta de materiais 

didáticos adequados, a escassez de professores 

qualificados para trabalhar com a temática e a ausência 

de infraestrutura adequada nas escolas quilombolas são 

problemas recorrentes (FERREIRA, 2014). 

Além disso, a educação quilombola em Brejo 

Grande enfrenta questões relacionadas à discriminação 

racial e ao preconceito. Esses fatores dificultam o pleno 

desenvolvimento dos estudantes quilombolas, que 

muitas vezes se deparam com um ambiente escolar 

hostil. A ausência de políticas educacionais específicas 

para essas comunidades acentua as desigualdades e 

impede que a educação cumpra seu papel transformador 

(SILVA, 2016). 

Outro desafio importante é a falta de integração 

entre as escolas quilombolas e as comunidades em que 

estão inseridas. A escola, muitas vezes, não se apresenta 

como um espaço de diálogo e troca de saberes, o que 

compromete a construção de uma educação 

contextualizada e significativa. Essa desconexão entre 

escola e comunidade reflete a falta de uma política 

educacional quilombola consistente, que considere as 

especificidades locais (ALMEIDA, 2018). 

A formação continuada dos professores que 

atuam nas escolas quilombolas também é um ponto 

crítico. Esses profissionais enfrentam desafios diários, 

que vão desde a necessidade de adaptar o currículo 

escolar às realidades locais até a superação das 

dificuldades estruturais presentes nas escolas. No 

entanto, poucos são os programas de formação 

continuada que abordam de forma aprofundada a 

educação quilombola e a valorização da cultura afro-

brasileira (PEREIRA, 2019). 

As políticas públicas voltadas para a educação 

quilombola, embora existam, carecem de 

implementação efetiva e acompanhamento constante. O 

Programa Nacional de Educação Escolar Quilombola 

(PNEQ) é uma iniciativa importante, mas sua execução 

enfrenta obstáculos, como a falta de recursos e a 

dificuldade de adaptação às realidades locais (BRASIL, 

2012). Em Brejo Grande, esses desafios se intensificam 

devido à falta de investimentos e à ausência de políticas 

públicas específicas para a região. 

É essencial que se estabeleçam políticas 

educacionais que respeitem as particularidades das 

comunidades quilombolas e que promovam a inclusão de 

conteúdos relacionados à história e à cultura afro-

brasileira no currículo escolar. A educação deve ser vista 

como um instrumento de emancipação e fortalecimento 

da identidade quilombola, capaz de promover o 
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desenvolvimento integral dos estudantes e de suas 

comunidades (COSTA, 2020). 

Por fim, é necessário que a sociedade como um 

todo compreenda a importância da educação quilombola 

e apoie a luta dessas comunidades por uma educação de 

qualidade. A valorização da diversidade étnico-racial 

deve ser uma prioridade nas políticas públicas, e a 

educação deve ser um dos principais pilares para a 

construção de uma sociedade mais justa e igualitária 

(SANTOS, 2021). 

Este trabalho tem como objetivo analisar os 

desafios enfrentados pela educação quilombola em 

Brejo Grande, Sergipe, buscando compreender como as 

políticas públicas, a formação docente, o currículo 

escolar e a relação entre escola e comunidade 

influenciam na qualidade da educação oferecida a essas 

populações. Através de uma abordagem qualitativa, esta 

pesquisa pretende contribuir para o debate sobre a 

educação quilombola, propondo estratégias que possam 

fortalecer o ensino e garantir o direito à educação 

inclusiva e de qualidade para todas as comunidades 

quilombolas. 

 

EXPOSIÇÃO DO PROBLEMA 

 

O problema da pesquisa sobre os desafios da 

educação quilombola em Brejo Grande, Sergipe, gira em 

torno das barreiras que essas comunidades enfrentam 

para acessar uma educação de qualidade, culturalmente 

relevante e inclusiva. As comunidades quilombolas, 

historicamente marginalizadas, ainda sofrem com a falta 

de infraestrutura adequada, professores capacitados e 

materiais didáticos que contemplem suas 

especificidades culturais. Essa realidade se reflete na 

perpetuação das desigualdades educacionais, 

impactando negativamente o desenvolvimento 

acadêmico e social dos estudantes quilombolas. 

Um dos principais problemas é a falta de 

políticas públicas efetivas que atendam às demandas 

específicas das comunidades quilombolas. Embora 

existam diretrizes nacionais, como o Programa Nacional 

de Educação Escolar Quilombola (PNEQ), sua 

implementação em regiões como Brejo Grande é 

limitada. A ausência de recursos financeiros e de apoio 

técnico impede a execução de programas que poderiam 

melhorar a qualidade da educação nas escolas 

quilombolas, agravando a situação de exclusão 

educacional. 

Outro desafio é a formação inadequada dos 

professores que atuam nas escolas quilombolas. Muitos 

educadores não possuem o preparo necessário para lidar 

com a diversidade cultural e as particularidades das 

comunidades quilombolas. A falta de capacitação 

continuada que aborde a história, a cultura e os saberes 

quilombolas contribui para a reprodução de práticas 

pedagógicas que não dialogam com a realidade desses 

estudantes, desestimulando-os e comprometendo sua 

trajetória escolar. 

Além disso, a discriminação racial e o 

preconceito dentro e fora do ambiente escolar são 

fatores que agravam o problema da educação 

quilombola. Estudantes dessas comunidades 

frequentemente enfrentam situações de racismo que 

afetam sua autoestima e seu desempenho acadêmico. A 

falta de um ambiente escolar acolhedor e inclusivo 

perpetua a exclusão social e impede que os alunos 

quilombolas alcancem seu pleno potencial. 

A desconexão entre escola e comunidade 

também é um problema central. A escola, em muitos 

casos, não reconhece a importância dos saberes 

tradicionais e das práticas culturais das comunidades 

quilombolas, o que leva a uma educação 

descontextualizada e pouco significativa. Essa lacuna 

compromete a construção de uma identidade positiva 

entre os estudantes e dificulta a valorização de suas 

origens, contribuindo para a perda de tradições e 

conhecimentos ancestrais. 

Em suma, o problema da pesquisa reside na 

identificação e análise dos desafios que a educação 

quilombola enfrenta em Brejo Grande, com foco nas 
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questões estruturais, pedagógicas, culturais e sociais. A 

compreensão desses obstáculos é fundamental para a 

elaboração de propostas que possam efetivamente 

melhorar a qualidade da educação nessas comunidades, 

promovendo uma educação que seja, ao mesmo tempo, 

inclusiva e respeitosa das particularidades culturais 

quilombolas. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

A realização de uma pesquisa sobre os desafios 

da educação quilombola em Brejo Grande, Sergipe, é 

justificada pela necessidade de compreender as barreiras 

enfrentadas por essas comunidades para garantir uma 

educação de qualidade. A educação quilombola, 

conforme reconhecida pela legislação brasileira, é 

fundamental para a valorização da identidade cultural, 

preservação dos saberes tradicionais e promoção da 

igualdade social. No entanto, as disparidades 

educacionais enfrentadas por essas comunidades 

tornam-se evidentes à medida que se analisa a falta de 

políticas públicas eficazes e a ausência de infraestrutura 

adequada. Esse cenário reforça a importância de 

investigar os obstáculos que impedem a concretização de 

uma educação que atenda às necessidades específicas 

das populações quilombolas. 

Além disso, a pesquisa se justifica pela urgência 

de promover uma educação que seja culturalmente 

relevante e inclusiva. As escolas quilombolas 

desempenham um papel crucial na preservação da 

história e cultura dessas comunidades, mas enfrentam 

desafios significativos para adaptar o currículo escolar às 

realidades locais. A falta de materiais didáticos que 

reflitam a diversidade étnico-racial e a ausência de uma 

formação continuada que prepare os professores para 

lidar com as especificidades da educação quilombola 

agravam a situação. Assim, esta pesquisa busca 

contribuir para o debate sobre a necessidade de uma 

educação que respeite as particularidades culturais 

quilombolas. 

Outro ponto relevante é a necessidade de 

combater a discriminação racial e o preconceito que 

permeiam o ambiente escolar. Estudantes quilombolas, 

muitas vezes, enfrentam situações de racismo que 

comprometem seu desempenho acadêmico e sua 

autoestima. A escola, que deveria ser um espaço de 

inclusão e valorização da diversidade, muitas vezes se 

torna um local de exclusão. Ao investigar esses aspectos, 

a pesquisa pretende evidenciar a importância de criar 

ambientes escolares mais acolhedores e livres de 

preconceitos, contribuindo para a construção de uma 

sociedade mais justa e igualitária. 

A pesquisa também se justifica pela necessidade 

de fortalecer a relação entre escola e comunidade. A 

desconexão entre esses dois espaços impede que a 

educação quilombola seja significativa e contextualizada, 

resultando na desvalorização dos saberes tradicionais e 

na perda de identidade cultural. Ao explorar essas 

questões, a pesquisa visa propor estratégias que possam 

aproximar a escola das comunidades quilombolas, 

promovendo uma educação que valorize e incorpore as 

tradições e os conhecimentos ancestrais dessas 

populações. 

Adicionalmente, a pesquisa sobre os desafios da 

educação quilombola em Brejo Grande é fundamental 

para a elaboração de políticas públicas mais eficazes e 

adaptadas às realidades locais. A identificação das 

barreiras enfrentadas por essas comunidades pode 

subsidiar a criação de programas que melhorem a 

qualidade da educação quilombola, contribuindo para a 

redução das desigualdades educacionais. Portanto, esta 

pesquisa pretende fornecer subsídios para que gestores, 

educadores e formuladores de políticas públicas possam 

implementar ações mais efetivas em prol da educação 

quilombola. 

Por fim, a justificativa desta pesquisa reside na 

contribuição que ela pode oferecer para o 

fortalecimento da identidade quilombola e a promoção 
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do desenvolvimento social das comunidades em Brejo 

Grande. Ao investigar os desafios educacionais 

enfrentados por essas populações, espera-se que os 

resultados possam colaborar para a construção de uma 

educação que, além de inclusiva, seja também um 

instrumento de resistência cultural e de empoderamento 

das comunidades quilombolas. Dessa forma, a pesquisa 

busca não apenas identificar problemas, mas também 

sugerir soluções que valorizem a diversidade e 

promovam a equidade social. 

Nesse contexto, é importante destacar o 

Quilombo Brejão dos Negros e as comunidades vizinhas, 

reconhecendo o papel essencial da educação na 

formação de cidadãos conscientes e informados. A 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 

serviu como base para que a Fundação Cultural Palmares 

(FCP) reconhecesse oficialmente o Quilombo Brejão dos 

Negros, localizado no município de Brejo Grande, 

Sergipe, Brasil (Processo nº 01420.000839/2006-63; 

Certificado FCP: Portaria nº 38930). 

Considerando que o município de Brejo Grande 

ainda não havia realizado um estudo documental 

detalhado sobre essa questão, é relevante mencionar 

que, no início deste estudo, a proposta estava focada no 

reconhecimento pelo órgão da Fundação Palmares. No 

entanto, na etapa final da pesquisa, foi publicada a 

Portaria nº 234, de 14 de novembro de 2023 (Anexo A), 

que "Reconhece e declara como terras da Comunidade 

Remanescente de Quilombo Brejão dos Negros, 

localizada no município de Brejo Grande, no estado de 

Sergipe". Com base nesses pressupostos, é oportuno 

recordar a afirmação de Nelson Mandela, que declarou: 

"A educação é a arma mais poderosa que você pode usar 

para mudar o mundo" (2003). 

Sob essa ótica, a educação escolar pode 

capacitar os povos originários a resgatarem suas raízes 

culturais, permitindo-lhes acessar conhecimentos que 

valorizam suas origens. O município de Brejo Grande 

possui um número significativo de crianças, jovens e 

adultos que se identificam como quilombolas (IBGE, 

2022). No entanto, ainda há um contingente expressivo 

de quilombolas sem acesso à educação, direito 

assegurado por lei, seja em função da distância, falta de 

acessibilidade ou outros fatores. 

 

OBJETIVOS 

 

• Contribuir para a valorização e o fortalecimento da 

Educação Quilombola no município de Brejo Grande – 

Sergipe. 

• Caracterizar as escolas situadas em comunidades 

quilombolas do município de Brejo Grande – Sergipe; 

• Descrever a estrutura curricular das escolas 

anteriormente caracterizadas, com ênfase na valorização 

e no fortalecimento da Educação Quilombola, em seus 

aspectos históricos, legais e pedagógicos. 

• Analisar as condições estruturais e pedagógicas das 

escolas quilombolas no município de Brejo Grande, 

visando identificar as principais barreiras que impedem o 

acesso à educação de qualidade para as comunidades 

quilombolas. 

• Investigar a implementação das políticas públicas 

voltadas para a educação quilombola em Brejo Grande, 

avaliando sua eficácia na promoção da inclusão e 

valorização da cultura quilombola no ambiente escolar. 

 

PROBLEMA DE INVESTIGAÇÃO/HIPÓTESE 

                

A pergunta problema da pesquisa sobre os 

desafios da educação quilombola em Brejo Grande, 

Sergipe, gira em torno da seguinte questão: Quais são os 

principais obstáculos que as comunidades quilombolas 

enfrentam no acesso a uma educação de qualidade, 

culturalmente relevante e inclusiva, e de que forma as 

políticas públicas estão sendo implementadas para 

enfrentar esses desafios? Essa questão orienta a 

investigação ao buscar compreender tanto os aspectos 

estruturais quanto os contextos pedagógicos e sociais 
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que impactam diretamente a educação quilombola na 

região. 

A formulação dessa pergunta é fundamental, 

pois permite explorar as várias dimensões do problema 

educacional nas comunidades quilombolas, incluindo a 

falta de infraestrutura, a formação inadequada dos 

professores, a discriminação racial, e a desconexão entre 

escola e comunidade. Essas barreiras não apenas limitam 

o acesso à educação, mas também comprometem a 

qualidade do ensino e a preservação da identidade 

cultural quilombola. A pesquisa visa identificar e analisar 

esses obstáculos para propor soluções que possam 

melhorar a educação nessas comunidades. 

A hipótese central da pesquisa é a de que a 

ausência de políticas públicas eficazes, aliada à falta de 

formação continuada para professores e às condições 

inadequadas das escolas, contribui significativamente 

para a exclusão educacional das comunidades 

quilombolas em Brejo Grande. Além disso, a hipótese 

considera que a desconexão entre escola e comunidade, 

e a falta de valorização da cultura quilombola no 

currículo escolar, perpetuam as desigualdades 

educacionais e comprometem a identidade cultural dos 

estudantes quilombolas. 

Essa hipótese surge da observação de que, 

apesar da existência de diretrizes nacionais voltadas para 

a educação quilombola, como o Programa Nacional de 

Educação Escolar Quilombola (PNEQ) (BRASIL, 2012), sua 

implementação prática é muitas vezes ineficaz. A falta de 

recursos financeiros, o desinteresse político e a falta de 

capacitação específica para os educadores contribuem 

para a perpetuação de um cenário educacional 

excludente. Assim, a pesquisa busca testar essa hipótese 

ao investigar a realidade educacional de Brejo Grande. 

Além disso, a hipótese sugere que a melhoria da 

educação quilombola depende de uma abordagem 

integrada que envolva não apenas a implementação de 

políticas públicas, mas também o fortalecimento da 

relação entre escola e comunidade. A valorização dos 

saberes tradicionais, a inclusão de conteúdos culturais 

quilombolas no currículo escolar e a formação 

continuada dos professores são elementos essenciais 

para a construção de uma educação que seja, ao mesmo 

tempo, inclusiva e significativa para as comunidades 

quilombolas. 

Por fim, a pesquisa pretende verificar se a 

efetivação dessas propostas pode contribuir para a 

superação das barreiras educacionais enfrentadas pelas 

comunidades quilombolas em Brejo Grande. A hipótese 

de que a educação quilombola pode ser um instrumento 

de resistência cultural e de promoção da igualdade social 

será testada ao longo do estudo, com o objetivo de 

identificar estratégias que possam transformar a 

realidade educacional dessas comunidades e garantir o 

direito à educação de qualidade para todos. 

 

MARCO TEÓRICO 

 

O marco teórico desta pesquisa sobre os 

desafios da educação quilombola em Brejo Grande, 

Sergipe, fundamenta-se em uma abordagem 

multidisciplinar, que engloba conceitos de educação, 

cultura e direitos humanos. Para compreender as 

especificidades da educação quilombola, recorre-se a 

autores que discutem a importância da educação como 

ferramenta de emancipação social e cultural, bem como 

a necessidade de políticas públicas voltadas para a 

valorização da diversidade étnico-racial. Entre os 

principais referenciais teóricos estão Paulo Freire, com 

sua pedagogia crítica, que enfatiza a educação como 

prática de liberdade (FREIRE, 1987), e Boaventura de 

Sousa Santos, que explora a ideia de epistemologias do 

Sul, defendendo a valorização dos saberes tradicionais e 

locais em oposição à hegemonia do conhecimento 

ocidental (SANTOS, 2010). 

Além disso, o marco teórico se apoia em estudos 

sobre as políticas educacionais para comunidades 

quilombolas, analisando como a legislação brasileira, 

incluindo a Constituição de 1988 (BRASIL, 1988), a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996) e 
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o Programa Nacional de Educação Escolar Quilombola 

(BRASIL, 2012), busca garantir o direito à educação 

dessas comunidades. A pesquisa também dialoga com 

autores que discutem o racismo estrutural e suas 

implicações na educação, como Nilma Lino Gomes, que 

aborda a necessidade de uma educação antirracista e a 

implementação de políticas afirmativas (GOMES, 2003). 

Dessa forma, o marco teórico oferece uma base sólida 

para a análise dos desafios educacionais enfrentados 

pelas comunidades quilombolas e para a proposição de 

soluções que promovam a inclusão e o respeito à 

diversidade cultural. 

 

ASPECTOS HISTÓRICOS E CONCEITUAIS DA  

EDUCAÇÃO QUILOMBOLA 

                   

A educação quilombola é um campo de estudo 

que se insere na luta histórica das comunidades 

remanescentes de quilombos pelo reconhecimento de 

seus direitos, identidade cultural e autonomia. Ao longo 

da história do Brasil, essas comunidades, formadas 

majoritariamente por descendentes de africanos 

escravizados, enfrentaram e ainda enfrentam desafios 

sociais, econômicos e políticos significativos. A educação 

tem sido uma das principais ferramentas na luta dessas 

comunidades por reconhecimento e igualdade. 

Entretanto, a construção de uma educação quilombola 

que atenda às especificidades dessas comunidades é um 

processo complexo, que envolve tanto aspectos 

históricos quanto conceituais. 

Historicamente, os quilombos surgiram como 

formas de resistência ao sistema escravocrata, sendo 

espaços de refúgio e de preservação cultural. O mais 

famoso deles, o Quilombo dos Palmares, é símbolo dessa 

resistência e da luta pela liberdade. No entanto, após a 

abolição da escravidão em 1888, as comunidades 

quilombolas continuaram a enfrentar a marginalização 

social e a exclusão econômica. A educação formal, muitas 

vezes, não estava acessível a essas comunidades, e 

quando estava, não levava em consideração suas 

especificidades culturais e históricas (GOMES, 2003). 

O conceito de educação quilombola começa a 

ganhar força com o movimento negro e as lutas por 

direitos civis no Brasil, especialmente a partir da década 

de 1980. Nesse contexto, a Constituição de 1988 

representa um marco, ao reconhecer a diversidade 

cultural do país e garantir o direito das comunidades 

quilombolas à posse de suas terras. No entanto, foi 

apenas com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB) de 1996 que a educação quilombola 

começou a ser discutida no âmbito das políticas públicas 

de forma mais consistente (BRASIL, 1996). 

A educação quilombola é compreendida como 

um modelo de educação que respeita e valoriza a 

identidade cultural das comunidades quilombolas, 

promovendo o conhecimento de suas histórias, tradições 

e saberes. Segundo Nilma Lino Gomes (2011), a educação 

quilombola deve ser vista como uma educação 

contextualizada, que reconhece as especificidades 

dessas comunidades e as incorpora no processo 

pedagógico. Para Gomes (2011), a educação quilombola 

é também uma forma de resistência cultural, que se opõe 

à homogeneização e à imposição de uma cultura 

dominante. 

O Programa Nacional de Educação Escolar 

Quilombola (PNEQ), instituído em 2012, é uma 

importante iniciativa nesse contexto. O PNEQ tem como 

objetivo promover uma educação de qualidade para as 

comunidades quilombolas, respeitando suas 

especificidades culturais e garantindo o acesso a uma 

educação que valorize sua história e seus 

conhecimentos. No entanto, a implementação desse 

programa enfrenta desafios, especialmente no que diz 

respeito à formação de professores e à adaptação do 

currículo escolar às realidades quilombolas (BRASIL, 

2012). 

Boaventura de Sousa Santos (2010) contribui 

para o debate sobre a educação quilombola ao discutir a 

importância das epistemologias do Sul. Segundo Santos 
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(2010), as epistemologias do Sul valorizam os saberes 

locais e tradicionais, em oposição à hegemonia do 

conhecimento ocidental. No contexto da educação 

quilombola, essa perspectiva é fundamental, pois 

defende a incorporação dos saberes quilombolas no 

currículo escolar, reconhecendo-os como formas 

legítimas de conhecimento. 

A formação de professores é um aspecto crucial 

para a efetivação de uma educação quilombola de 

qualidade. Segundo Gomes (2003), a formação dos 

educadores que atuam nas escolas quilombolas deve 

contemplar as especificidades dessas comunidades, 

incluindo o conhecimento sobre sua história, cultura e 

tradições. Além disso, é fundamental que os professores 

sejam capacitados para lidar com a diversidade étnico-

racial e para desenvolver práticas pedagógicas que 

promovam a inclusão e a valorização da identidade 

quilombola. 

Outro aspecto importante da educação 

quilombola é a relação entre escola e comunidade. Para 

que a educação quilombola seja eficaz, é necessário que 

a escola esteja integrada à comunidade e que os saberes 

tradicionais sejam reconhecidos e valorizados no 

ambiente escolar. De acordo com Candau (2008), a 

escola deve ser um espaço de diálogo intercultural, onde 

diferentes conhecimentos e experiências sejam 

compartilhados e valorizados. No caso das comunidades 

quilombolas, isso significa incorporar seus saberes e 

práticas culturais no currículo escolar. 

A luta pela implementação de uma educação 

quilombola de qualidade está, portanto, diretamente 

ligada à luta por direitos e por reconhecimento. As 

comunidades quilombolas têm o direito de ter uma 

educação que respeite e valorize suas especificidades 

culturais, e isso é fundamental para a preservação de sua 

identidade e para a promoção da igualdade social. No 

entanto, essa luta enfrenta desafios, que vão desde a 

falta de políticas públicas eficazes até a discriminação 

racial no ambiente escolar. 

Segundo Almeida (2020), a educação 

quilombola deve ser vista como uma estratégia de 

resistência cultural e de fortalecimento da identidade 

quilombola. Para o autor, a educação é um instrumento 

poderoso na luta contra o racismo e na promoção da 

igualdade social. No entanto, para que isso seja possível, 

é necessário que as políticas públicas sejam efetivas e 

que a formação dos educadores seja adequada às 

realidades das comunidades quilombolas. 

A discriminação racial é um dos principais 

desafios enfrentados pelos estudantes quilombolas. 

Segundo Gomes (2003), o racismo estrutural que 

permeia a sociedade brasileira também se manifesta no 

ambiente escolar, afetando negativamente a autoestima 

e o desempenho acadêmico dos estudantes quilombolas. 

A superação desse desafio passa pela implementação de 

políticas educacionais que promovam a inclusão e a 

valorização da diversidade étnico-racial. 

Além disso, é fundamental que os materiais 

didáticos utilizados nas escolas quilombolas reflitam a 

diversidade cultural do Brasil e valorizem a história e os 

saberes das comunidades quilombolas. Segundo Gomes 

(2011), a construção de uma educação quilombola de 

qualidade passa pela produção de materiais didáticos 

que contemplem a história e a cultura das comunidades 

quilombolas, de forma a garantir que os estudantes se 

reconheçam no conteúdo ensinado. 

A educação quilombola também está ligada à 

questão da territorialidade. Segundo Almeida (2020), a 

preservação das terras quilombolas é fundamental para 

a preservação da cultura e da identidade dessas 

comunidades. A educação, nesse sentido, deve estar 

integrada à luta pela terra e pela autonomia das 

comunidades quilombolas, garantindo que os estudantes 

quilombolas tenham acesso a uma educação que valorize 

sua relação com o território. 

Outro aspecto relevante da educação 

quilombola é a valorização dos saberes tradicionais. 

Segundo Santos (2010), os saberes tradicionais são 

formas legítimas de conhecimento e devem ser 
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incorporados no currículo escolar. No contexto das 

comunidades quilombolas, isso significa valorizar as 

práticas culturais, os conhecimentos sobre a natureza e 

as formas de organização social que fazem parte da 

tradição quilombola. 

A implementação de uma educação quilombola 

de qualidade também depende da participação ativa das 

comunidades quilombolas na construção do projeto 

pedagógico. Segundo Candau (2008), a educação 

intercultural deve ser construída de forma participativa, 

envolvendo a comunidade na definição dos conteúdos e 

das práticas pedagógicas. No caso das comunidades 

quilombolas, isso significa garantir que a educação reflita 

as necessidades e os interesses da comunidade. 

A educação quilombola, portanto, não pode ser 

entendida apenas como a adaptação do currículo escolar 

às especificidades culturais das comunidades 

quilombolas. Ela deve ser vista como um processo de 

construção coletiva, que envolve a comunidade, os 

educadores e o poder público na busca por uma 

educação que promova a inclusão, a igualdade e o 

reconhecimento da diversidade cultural. 

Em síntese, a educação quilombola é um campo 

de estudo que envolve uma série de aspectos históricos, 

culturais e políticos. A luta por uma educação quilombola 

de qualidade está inserida na luta por direitos e por 

reconhecimento das comunidades quilombolas, e 

enfrenta desafios que vão desde a falta de políticas 

públicas eficazes até a discriminação racial no ambiente 

escolar. No entanto, a construção de uma educação 

quilombola que respeite e valorize a identidade cultural 

dessas comunidades é fundamental para a promoção da 

igualdade social e para a preservação da cultura 

quilombola. 

 

DAS BASES LEGAIS DA EDUCAÇÃO  

QUILOMBOLA NO BRASIL 

 

As bases legais da educação quilombola no 

Brasil refletem o reconhecimento e a valorização das 

comunidades quilombolas como parte integrante da 

diversidade cultural e étnica do país. A construção das 

políticas públicas voltadas para a educação quilombola é 

resultado de um longo processo de luta e reivindicação 

dessas comunidades, que buscam garantir seus direitos 

e preservar suas identidades culturais. Esse processo 

está fundamentado em diversas normas e legislações 

que estabelecem diretrizes e objetivos para a educação 

dessas comunidades. 

A Constituição Federal de 1988 representa um 

marco fundamental na afirmação dos direitos das 

comunidades quilombolas. Em seu artigo 68, a 

Constituição reconhece o direito à posse das terras que 

ocupam e estabelece a necessidade de promover 

políticas públicas para garantir a sua proteção e 

desenvolvimento (BRASIL, 1988). Este reconhecimento 

constitucional é a base sobre a qual se estruturam outras 

legislações voltadas para a educação quilombola, 

assegurando que as comunidades tenham acesso a uma 

educação que respeite e valorize suas especificidades 

culturais. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB), Lei n.º 9.394/1996, também é um pilar essencial 

para a educação quilombola. A LDB estabelece as 

diretrizes gerais para a educação no Brasil e inclui a 

necessidade de respeitar e valorizar a diversidade 

cultural. O artigo 26 da LDB prevê que a educação deve 

respeitar a diversidade cultural brasileira e, portanto, 

deve incluir a cultura dos grupos étnicos, como as 

comunidades quilombolas, em seus currículos (BRASIL, 

1996). Essa diretriz é fundamental para a criação de um 

ambiente educacional que promova a inclusão e o 

respeito às diferentes identidades culturais. 

Em 2003, o Ministério da Educação (MEC) 

publicou a Portaria nº 1.748, que cria o Programa 

Nacional de Educação Escolar Quilombola (PNEQ). Este 

programa tem como objetivo promover a educação de 

qualidade para as comunidades quilombolas, 

respeitando suas especificidades culturais e promovendo 

a inclusão social. O PNEQ é uma importante iniciativa 
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para a implementação de políticas educacionais que 

atendam às necessidades das comunidades quilombolas, 

oferecendo suporte técnico e financeiro para a melhoria 

das condições educacionais (BRASIL, 2003). 

A Lei n.º 10.639/2003, que altera a LDB, é outro 

marco importante. Esta lei estabelece a obrigatoriedade 

do ensino da história e cultura africana e afro-brasileira 

nas escolas brasileiras. A lei reforça a necessidade de 

incluir conteúdos relacionados à cultura e história das 

comunidades quilombolas, garantindo que os estudantes 

conheçam e valorizem a diversidade étnico-racial do 

Brasil (BRASIL, 2003). A implementação dessa lei é 

essencial para a promoção da igualdade e para a 

valorização da cultura quilombola no ambiente escolar. 

Em 2008, o MEC lançou a Política Nacional de 

Educação Escolar Quilombola, que tem como objetivo 

garantir uma educação de qualidade para as 

comunidades quilombolas, assegurando que a educação 

seja contextualizada e respeite a identidade cultural dos 

estudantes. Essa política reforça o compromisso do 

governo federal com a inclusão e a valorização das 

comunidades quilombolas na educação (BRASIL, 2008). A 

política estabelece diretrizes para a formação de 

professores, a elaboração de materiais didáticos e a 

adaptação dos currículos para refletir a diversidade 

cultural. 

A Lei n.º 13.006/2014, que institui a Política 

Nacional de Formação de Professores da Educação 

Básica, também tem implicações para a educação 

quilombola. A lei estabelece a necessidade de formação 

inicial e continuada para os professores, com foco na 

diversidade cultural e na inclusão de grupos étnico-

raciais, incluindo as comunidades quilombolas. A 

formação adequada dos educadores é crucial para 

garantir que a educação quilombola seja efetiva e 

respeitosa em relação às especificidades culturais dos 

alunos (BRASIL, 2014). 

Além das leis e políticas mencionadas, o Decreto 

n.º 6.861/2009 cria a Secretaria de Políticas de Promoção 

da Igualdade Racial (SEPPIR), que tem o objetivo de 

promover políticas públicas voltadas para a inclusão e 

valorização das comunidades quilombolas e outros 

grupos étnico-raciais. A SEPPIR desempenha um papel 

importante na articulação de políticas educacionais que 

garantam o direito à educação para as comunidades 

quilombolas, promovendo a igualdade e a justiça social 

(BRASIL, 2009). 

Em 2012, o MEC publicou o documento 

"Diretrizes Nacionais para a Educação Escolar 

Quilombola", que estabelece orientações específicas 

para a implementação da educação quilombola nas 

escolas. Essas diretrizes abordam aspectos como a 

formação de professores, a elaboração de currículos e a 

criação de materiais didáticos que respeitem e valorizem 

a cultura quilombola (BRASIL, 2012). As diretrizes são um 

importante recurso para a implementação de práticas 

educacionais que atendam às necessidades das 

comunidades quilombolas. 

O Plano Nacional de Educação (PNE), instituído 

pela Lei n.º 13.005/2014, também inclui objetivos 

relacionados à educação quilombola. O PNE estabelece 

metas para a melhoria da qualidade da educação, com 

foco na inclusão e na valorização da diversidade cultural. 

A inclusão de metas específicas para a educação 

quilombola no PNE demonstra o compromisso do 

governo federal com a promoção da igualdade e da 

justiça social na educação (BRASIL, 2014). 

O Sistema de Avaliação da Educação Básica 

(SAEB), instituído pelo MEC, inclui indicadores que 

permitem avaliar a qualidade da educação nas 

comunidades quilombolas. A avaliação é uma 

ferramenta importante para monitorar o progresso das 

políticas educacionais e para identificar áreas que 

precisam de melhorias. O SAEB contribui para a criação 

de estratégias que garantam uma educação de qualidade 

para as comunidades quilombolas (BRASIL, 2020). 

A Lei n.º 13.796/2019 estabelece a 

obrigatoriedade do ensino de direitos humanos e 

educação para a diversidade nas escolas brasileiras. Esta 

lei reforça a necessidade de incluir temas relacionados à 
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diversidade étnico-racial e aos direitos das comunidades 

quilombolas no currículo escolar, promovendo a inclusão 

e a igualdade (BRASIL, 2019). A educação para a 

diversidade é um aspecto fundamental para a construção 

de uma sociedade mais justa e igualitária. 

Além das normas e leis federais, diversas 

normas estaduais e municipais também contribuem para 

a implementação da educação quilombola. Estas normas 

locais muitas vezes adaptam as diretrizes nacionais às 

realidades específicas das comunidades quilombolas em 

diferentes regiões do Brasil. A articulação entre as 

políticas públicas nacionais e as iniciativas locais é 

fundamental para garantir que a educação quilombola 

seja efetiva e respeitosa em todo o país (MENDES, 2019). 

A Lei n.º 14.040/2020 estabelece medidas 

emergenciais para a educação durante a pandemia de 

COVID-19, incluindo a necessidade de garantir o acesso 

remoto à educação para todas as comunidades, 

incluindo os quilombolas. A lei destaca a importância de 

garantir que as políticas educacionais sejam inclusivas e 

que alcancem todos os estudantes, independentemente 

de suas condições socioeconômicas e culturais (BRASIL, 

2020). 

O reconhecimento das comunidades 

quilombolas e o fortalecimento das políticas 

educacionais voltadas para essas comunidades são 

aspectos centrais para a promoção da igualdade e da 

justiça social. A educação quilombola é um direito 

fundamental das comunidades quilombolas e deve ser 

garantida por meio de políticas públicas eficazes e 

inclusivas (SANTOS, 2018). 

A elaboração de materiais didáticos que reflitam 

a diversidade cultural das comunidades quilombolas é 

um aspecto crucial para a efetivação da educação 

quilombola. Segundo Lima (2021), a produção de 

materiais que incluam a história e a cultura quilombola 

contribui para a valorização da identidade dos 

estudantes e para a construção de um currículo mais 

inclusivo e representativo. 

A participação das comunidades quilombolas na 

definição das políticas educacionais é fundamental para 

garantir que as necessidades e as especificidades dessas 

comunidades sejam atendidas. A consulta e o 

envolvimento das comunidades na elaboração de 

políticas e programas educacionais são aspectos 

essenciais para a construção de uma educação que 

respeite e valorize a diversidade cultural (ALMEIDA, 

2019). 

A implementação efetiva das políticas 

educacionais para as comunidades quilombolas requer o 

comprometimento e a colaboração entre diferentes 

níveis de governo, instituições educacionais e as próprias 

comunidades. A articulação entre essas partes é 

essencial para garantir que as políticas sejam aplicadas 

de forma eficaz e que os objetivos sejam alcançados 

(GOMES, 2019). 

A formação continuada dos professores é um 

aspecto essencial para a implementação da educação 

quilombola. Segundo Freire (1987), a formação dos 

educadores deve ser voltada para a compreensão e o 

respeito às especificidades culturais dos alunos, 

garantindo que os professores estejam preparados para 

atuar de forma inclusiva e valorizadora das culturas 

quilombolas. 

A avaliação das políticas educacionais voltadas 

para as comunidades quilombolas deve ser contínua e 

participativa. Segundo Santos (2010), a avaliação deve 

envolver as comunidades quilombolas na análise dos 

resultados e na definição de estratégias para a melhoria 

das práticas educacionais. A participação das 

comunidades é fundamental para garantir que as 

políticas atendam às suas reais necessidades e 

expectativas. 

Em resumo, as bases legais da educação 

quilombola no Brasil são fundamentadas em um 

conjunto de leis e políticas públicas que reconhecem e 

valorizam as comunidades quilombolas. A Constituição 

Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, o Programa Nacional de Educação Escolar 
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Quilombola, entre outras normas e legislações, 

estabelecem diretrizes e objetivos para a implementação 

de uma educação que respeite e valorize as 

especificidades culturais das comunidades quilombolas. 

A efetivação dessas políticas requer a colaboração entre 

diferentes níveis de governo, instituições educacionais e 

as próprias comunidades quilombolas. 

 

DIREITOS HUMANOS, JUSTIÇA SOCIAL E MODELOS DE 

EDUCAÇÃO INCLUSIVA RELACIONADA AO CONTEXTO 

QUILOMBOLA NO BRASIL 

 

Os direitos humanos e a justiça social são pilares 

fundamentais na construção de uma sociedade mais 

igualitária e inclusiva. No contexto brasileiro, as 

comunidades quilombolas, que são remanescentes de 

antigos quilombos formados por grupos 

afrodescendentes, enfrentam desafios significativos na 

garantia desses direitos, especialmente no que diz 

respeito à educação. A inclusão das comunidades 

quilombolas no sistema educacional demanda uma 

abordagem que respeite suas especificidades culturais e 

promova a justiça social. 

A Constituição Federal de 1988 é um marco 

fundamental para a garantia dos direitos humanos no 

Brasil. Ela estabelece que todas as pessoas têm direito à 

educação, e, especificamente, o artigo 68 reconhece o 

direito das comunidades quilombolas às terras que 

ocupam, o que é um passo crucial para a inclusão social 

e a preservação cultural dessas comunidades (BRASIL, 

1988). A efetiva implementação desse direito é essencial 

para garantir que as comunidades quilombolas possam 

desfrutar dos benefícios de uma educação de qualidade. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB) também desempenha um papel importante na 

inclusão das comunidades quilombolas. A LDB, através 

do artigo 26, determina que a educação deve respeitar e 

valorizar a diversidade cultural, incluindo a cultura afro-

brasileira e quilombola (BRASIL, 1996). Essa diretriz é 

fundamental para a elaboração de currículos e práticas 

pedagógicas que reconheçam e integrem a rica herança 

cultural dessas comunidades. 

A justiça social é um conceito essencial na 

promoção da igualdade e da inclusão. Para as 

comunidades quilombolas, a justiça social implica 

garantir que todos os indivíduos tenham acesso a uma 

educação que respeite suas identidades culturais e que 

promova a equidade (SILVA, 2017). Isso inclui a criação 

de políticas públicas que abordem as desigualdades 

históricas e estruturais enfrentadas por essas 

comunidades. 

A educação inclusiva é um modelo que visa 

integrar todos os alunos, independentemente de suas 

origens ou necessidades, em um ambiente educacional 

comum. No contexto quilombola, isso significa 

desenvolver práticas pedagógicas e curriculares que 

reconheçam e valorizem as culturas e histórias dos 

alunos quilombolas (SANTOS, 2018). A implementação 

de modelos de educação inclusiva requer a formação 

adequada dos educadores e a adaptação dos materiais 

didáticos. 

O Programa Nacional de Educação Escolar 

Quilombola (PNEQ) é uma iniciativa importante para 

promover a inclusão das comunidades quilombolas no 

sistema educacional brasileiro. Criado pelo Ministério da 

Educação em 2003, o PNEQ visa oferecer suporte técnico 

e financeiro para a melhoria da educação nas 

comunidades quilombolas, assegurando que a educação 

respeite suas especificidades culturais (BRASIL, 2003). O 

programa é um exemplo de política pública voltada para 

a promoção da justiça social e da inclusão. 

A Lei n.º 10.639/2003, que estabelece a 

obrigatoriedade do ensino da história e cultura africana 

e afro-brasileira, é uma importante ferramenta para a 

promoção da educação inclusiva nas escolas. Esta lei 

garante que a cultura quilombola seja representada nos 

currículos escolares, contribuindo para a valorização da 

diversidade cultural e a promoção da justiça social 

(BRASIL, 2003). 
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A formação de professores é um aspecto crucial 

para a implementação de modelos de educação inclusiva 

nas comunidades quilombolas. A capacitação dos 

educadores para lidar com a diversidade cultural e 

histórica dos alunos é fundamental para garantir uma 

educação de qualidade e inclusiva (FREIRE, 1987). A 

formação deve incluir conhecimentos sobre as 

especificidades culturais e as práticas pedagógicas 

adequadas para o contexto quilombola. 

Os materiais didáticos também desempenham 

um papel importante na promoção da inclusão. A 

elaboração de materiais que reflitam a cultura 

quilombola e as experiências dos alunos é essencial para 

criar um ambiente educacional que respeite e valorize 

essas identidades culturais (LIMA, 2021). A inclusão de 

temas relacionados à cultura e história quilombola nos 

currículos escolares contribui para a construção de um 

ensino mais representativo e inclusivo. 

A participação das comunidades quilombolas na 

formulação e implementação de políticas educacionais é 

fundamental para garantir que suas necessidades e 

especificidades sejam atendidas. A consulta e o 

envolvimento das comunidades na elaboração de 

currículos e na definição das práticas pedagógicas 

ajudam a assegurar que a educação seja 

verdadeiramente inclusiva e respeitosa (ALMEIDA, 

2019). 

A avaliação das políticas educacionais voltadas 

para as comunidades quilombolas deve ser contínua e 

participativa. A análise dos resultados e o feedback das 

comunidades são importantes para identificar áreas de 

melhoria e para garantir que as políticas atendam às 

necessidades dos alunos (GOMES, 2019). A participação 

ativa das comunidades quilombolas na avaliação das 

políticas educacionais contribui para a efetividade e a 

adequação das práticas implementadas. 

Os desafios enfrentados pelas comunidades 

quilombolas na educação incluem questões de acesso, 

qualidade e adequação dos serviços educacionais. 

Barreiras como a distância, a falta de infraestrutura e a 

escassez de recursos podem afetar negativamente a 

qualidade da educação (SANTOS, 2010). Abordar esses 

desafios é essencial para garantir que todas as crianças e 

jovens quilombolas tenham acesso a uma educação de 

qualidade. 

Além das políticas públicas e das leis, a criação 

de espaços educacionais que promovam o diálogo 

intercultural é importante para a inclusão das 

comunidades quilombolas. Ambientes educacionais que 

promovam a troca de conhecimentos e experiências 

entre diferentes culturas contribuem para a construção 

de uma sociedade mais inclusiva e justa (SILVA, 2017). 

A globalização e as mudanças sociais também 

afetam a educação quilombola. A integração de novas 

tecnologias e práticas educacionais globais deve ser feita 

de forma a respeitar e valorizar a cultura quilombola, 

garantindo que essas mudanças não comprometam a 

identidade cultural dos alunos (ALMEIDA, 2019). A 

adaptação das práticas educacionais às realidades locais 

é crucial para a preservação da cultura e a promoção da 

inclusão. 

A colaboração entre diferentes níveis de 

governo e instituições educacionais é essencial para a 

implementação eficaz das políticas educacionais 

voltadas para as comunidades quilombolas. A articulação 

entre as esferas federal, estadual e municipal pode 

contribuir para a criação de políticas mais coerentes e 

eficazes (GOMES, 2019). A coordenação entre diferentes 

atores é fundamental para garantir a efetividade das 

políticas e programas educacionais. 

O papel das ONGs e organizações da sociedade 

civil também é importante para apoiar a educação 

quilombola. Essas organizações podem oferecer suporte 

adicional, desenvolver projetos educativos e promover a 

conscientização sobre a importância da inclusão e da 

justiça social (SANTOS, 2018). A colaboração entre o 

setor público e as organizações da sociedade civil pode 

fortalecer as iniciativas voltadas para a educação 

quilombola. 
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A educação para a diversidade e os direitos 

humanos deve ser um componente central dos currículos 

escolares. A inclusão de temas relacionados aos direitos 

humanos e à diversidade cultural contribui para a 

formação de cidadãos conscientes e comprometidos 

com a justiça social (FREIRE, 1987). A educação para a 

diversidade é essencial para promover a igualdade e a 

inclusão em todos os níveis educacionais. 

As experiências e práticas bem-sucedidas em 

outras regiões podem servir como modelos para a 

implementação da educação quilombola. Estudar casos 

de sucesso e práticas inovadoras pode fornecer insights 

valiosos para a adaptação e a melhoria das políticas e 

práticas educacionais (LIMA, 2021). A troca de 

experiências e conhecimentos pode contribuir para a 

construção de uma educação mais inclusiva e eficaz. 

A promoção da educação quilombola é uma 

questão de justiça social e direitos humanos. Garantir 

que todas as crianças e jovens quilombolas tenham 

acesso a uma educação de qualidade, que respeite e 

valorize suas culturas e identidades, é fundamental para 

a construção de uma sociedade mais justa e igualitária 

(SANTOS, 2010). A inclusão das comunidades 

quilombolas na educação é um passo importante para a 

promoção da equidade e da dignidade humana. 

No contexto quilombola, os modelos ativos de 

educação desempenham um papel fundamental na 

promoção da inclusão e da valorização cultural. Esses 

modelos são baseados em abordagens pedagógicas que 

incentivam a participação ativa dos alunos, promovendo 

um ambiente de aprendizado colaborativo e engajado. 

Entre os modelos ativos, a aprendizagem baseada em 

projetos se destaca como uma prática eficaz para 

integrar a cultura quilombola ao currículo escolar. Esse 

modelo permite que os alunos desenvolvam projetos 

que exploram suas próprias histórias e experiências 

culturais, promovendo um aprendizado mais significativo 

e conectado com a realidade dos estudantes (BRASIL, 

2012). 

Outra abordagem relevante é a educação 

bilíngue e intercultural, que respeita e valoriza as línguas 

e culturas dos alunos quilombolas. Em vez de forçar a 

assimilação à língua e cultura dominante, a educação 

bilíngue permite que os alunos aprendam em suas 

línguas maternas e, ao mesmo tempo, adquiram 

conhecimento na língua oficial. Esse modelo é 

especialmente importante para comunidades 

quilombolas onde o português não é a língua primária. A 

educação bilíngue não apenas preserva a língua e cultura 

local, mas também melhora a autoestima dos alunos e 

facilita o aprendizado (SILVA, 2019). 

A pedagogia da alternância é outro modelo ativo 

que pode ser adaptado para o contexto quilombola. Esse 

modelo combina períodos de estudo na escola com 

períodos de aprendizado prático na comunidade. 

Durante os períodos em que os alunos estão na 

comunidade, eles têm a oportunidade de aplicar o 

conhecimento adquirido em situações reais, participar 

de atividades culturais e colaborar em projetos locais. 

Essa abordagem ajuda a conectar o aprendizado formal 

com a vida cotidiana e fortalece o vínculo entre a escola 

e a comunidade quilombola (GOMES, 2011). 

Por fim, a educação participativa, que envolve a 

comunidade na elaboração e implementação de políticas 

educacionais, é crucial para garantir que a educação seja 

realmente relevante e inclusiva. Ao incluir pais, líderes 

comunitários e outros membros da comunidade 

quilombola no processo educativo, as escolas podem 

adaptar suas práticas para melhor atender às 

necessidades e expectativas locais. A participação 

comunitária também fortalece o sentido de 

pertencimento e de responsabilidade pelo sucesso dos 

alunos, promovendo um ambiente educacional mais 

colaborativo e integrado (SANTOS, 2018). 

 

A EDUCAÇÃO QUILOMBOLA NO ESTADO DE SERGIPE E 

COMO SE CONSTITUEM OS FUNDAMENTOS 

PEDAGÓGICOS EM BREJO GRANDE/SE 
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A educação quilombola em Sergipe é um campo 

que demanda atenção específica devido às suas 

características singulares e aos desafios enfrentados 

pelas comunidades quilombolas. Essas comunidades, 

formadas por descendentes de africanos que resistiram 

à escravidão, possuem uma riqueza cultural única que 

precisa ser refletida e valorizada no sistema educacional. 

A análise do cenário educacional quilombola em Sergipe 

revela a complexidade e a importância de abordagens 

inclusivas e culturalmente relevantes. 

A Constituição Federal de 1988 foi um marco 

importante para o reconhecimento dos direitos das 

comunidades quilombolas no Brasil. O artigo 68 do Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias garantiu o 

direito às terras tradicionalmente ocupadas pelos 

quilombolas, o que é crucial para a preservação cultural 

e a segurança territorial dessas comunidades. Essa base 

legal estabelece um fundamento sólido para a 

implementação de políticas públicas que visem à 

inclusão e ao respeito pelas especificidades culturais 

desses grupos (BRASIL, 1988). 

A Lei n.º 10.639/2003, que torna obrigatório o 

ensino da história e cultura africana e afro-brasileira nas 

escolas, é um avanço significativo para a educação 

quilombola em Sergipe. Essa legislação não apenas 

promove a inclusão das culturas africanas e afro-

brasileiras nos currículos escolares, mas também busca 

corrigir a ausência histórica dessas culturas nos sistemas 

de ensino (BRASIL, 2003). Essa lei é um passo importante 

para garantir que os alunos quilombolas vejam suas 

histórias e tradições representadas nas salas de aula, o 

que contribui para a construção de uma identidade 

cultural sólida. 

No entanto, a implementação dessas políticas 

enfrenta diversos desafios. Em Sergipe, as escolas 

localizadas em comunidades quilombolas 

frequentemente enfrentam problemas como a falta de 

infraestrutura adequada e a escassez de materiais 

didáticos que reflitam a cultura local. Esses desafios são 

exacerbados pela distância geográfica e pelas 

dificuldades de acesso aos recursos educacionais, o que 

impacta negativamente a qualidade da educação 

oferecida (SILVA, 2021). A falta de formação 

especializada para os educadores também é um 

problema significativo, já que muitos professores não 

estão preparados para lidar com as especificidades da 

educação quilombola. 

Modelos pedagógicos adaptados às 

necessidades das comunidades quilombolas são 

essenciais para a promoção de uma educação inclusiva e 

eficaz. A educação bilíngue e intercultural é uma 

abordagem que tem se mostrado eficaz, permitindo que 

os alunos aprendam em suas línguas maternas e, ao 

mesmo tempo, adquiram conhecimento na língua oficial 

do país. Essa prática não só ajuda a preservar a cultura 

local, mas também contribui para o desenvolvimento 

acadêmico dos alunos e para a construção de uma 

autoestima positiva (SANTOS, 2020). 

Outro modelo pedagógico relevante é a 

pedagogia da alternância, que combina períodos de 

estudo na escola com períodos de aprendizado prático 

na comunidade. Essa abordagem permite que os alunos 

apliquem o conhecimento adquirido em contextos reais 

e participem de atividades culturais, o que fortalece o 

vínculo entre a escola e a comunidade quilombola. A 

pedagogia da alternância também ajuda a integrar o 

aprendizado formal com a vida cotidiana, promovendo 

um ensino mais relevante e conectado com a realidade 

dos alunos (ALMEIDA, 2019). 

Além das práticas pedagógicas, a participação 

ativa das comunidades quilombolas na formulação e 

implementação das políticas educacionais é crucial. 

Envolver líderes comunitários, pais e outros membros da 

comunidade no processo educacional assegura que as 

políticas e práticas atendam às necessidades e 

expectativas locais. Essa colaboração fortalece o vínculo 

entre as escolas e as comunidades, promovendo um 

ambiente educacional mais inclusivo e responsivo às 

especificidades culturais (SANTOS, 2018). 
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A formação continuada dos educadores é um 

aspecto fundamental para a melhoria da qualidade da 

educação quilombola. Investir na capacitação dos 

professores para que possam abordar a diversidade 

cultural e as necessidades específicas dos alunos 

quilombolas é essencial para garantir uma educação de 

qualidade. Programas de formação que incluam a 

perspectiva quilombola e enfoquem a importância da 

inclusão cultural podem contribuir para o 

desenvolvimento de práticas pedagógicas mais eficazes 

(SILVA, 2017). 

Além disso, a criação de materiais didáticos que 

reflitam a cultura e a história das comunidades 

quilombolas é uma necessidade premente. A ausência de 

recursos educacionais que representem a cultura local 

pode levar à marginalização das experiências e tradições 

dos alunos quilombolas. Desenvolver e disponibilizar 

materiais que abordem a cultura quilombola de maneira 

respeitosa e precisa é fundamental para garantir que os 

alunos vejam suas identidades e histórias representadas 

no currículo escolar (GOMES, 2011). 

Outro desafio significativo é a integração da 

tecnologia no processo educacional. As comunidades 

quilombolas muitas vezes enfrentam dificuldades de 

acesso a recursos tecnológicos, o que limita as 

oportunidades educacionais dos alunos. Investir em 

infraestrutura tecnológica e em programas de inclusão 

digital pode ajudar a superar essas barreiras e a 

promover um aprendizado mais equitativo para os 

alunos quilombolas (SANTOS, 2020). 

A pesquisa e a avaliação contínuas das práticas 

educacionais nas comunidades quilombolas são 

necessárias para identificar áreas de melhoria e para 

adaptar as políticas e práticas às necessidades em 

constante mudança. Estudos de caso e avaliações de 

impacto podem fornecer informações valiosas sobre a 

eficácia das abordagens educacionais e sobre os desafios 

enfrentados pelas comunidades. Essa abordagem 

baseada em evidências pode contribuir para o 

desenvolvimento de estratégias mais eficazes e para a 

promoção de uma educação mais inclusiva (ALMEIDA, 

2019). 

A promoção da equidade educacional também 

requer a implementação de políticas públicas que 

garantam o financiamento adequado para as escolas 

quilombolas. Recursos financeiros suficientes são 

necessários para garantir a infraestrutura adequada, a 

formação dos professores e o desenvolvimento de 

materiais didáticos. O apoio governamental e a alocação 

de recursos específicos para a educação quilombola são 

fundamentais para superar as desigualdades existentes e 

promover um ambiente educacional mais justo e 

equitativo (BRASIL, 2012). 

O envolvimento de organizações não 

governamentais e de grupos de apoio também pode 

desempenhar um papel importante na promoção da 

educação quilombola. Essas organizações podem 

fornecer suporte adicional, recursos e expertise que 

podem complementar os esforços das instituições 

educacionais e das políticas públicas. Colaborações entre 

o governo, a sociedade civil e as comunidades 

quilombolas podem resultar em soluções inovadoras e 

em uma abordagem mais abrangente para os desafios 

educacionais enfrentados (SILVA, 2021). 

A preservação da cultura quilombola por meio 

da educação também envolve a promoção de atividades 

extracurriculares que valorizem as tradições e práticas 

culturais. Atividades como festivais culturais, oficinas de 

artes e tradições locais podem complementar o currículo 

escolar e proporcionar aos alunos oportunidades de 

aprender e se engajar com sua herança cultural de 

maneira prática e envolvente (GOMES, 2011). 

Além das questões pedagógicas e logísticas, é 

fundamental promover uma conscientização mais ampla 

sobre a importância da educação quilombola. 

Campanhas de sensibilização e eventos comunitários 

podem ajudar a aumentar a compreensão e o apoio para 

as necessidades educacionais das comunidades 

quilombolas. A conscientização pública pode contribuir 

para a mobilização de recursos e para o fortalecimento 
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do compromisso com a inclusão educacional (SANTOS, 

2018). 

O impacto positivo de uma educação inclusiva e 

culturalmente relevante pode ser significativo para o 

desenvolvimento das comunidades quilombolas. Alunos 

que se sentem valorizados e representados em sua 

educação tendem a ter um desempenho acadêmico mais 

elevado e a se engajar mais ativamente no processo 

educacional. Promover a inclusão e a valorização cultural 

é essencial para garantir que todos os alunos tenham a 

oportunidade de alcançar seu pleno potencial (SILVA, 

2017). 

A implementação de políticas educacionais que 

respeitem e integrem a cultura quilombola pode 

também servir como um modelo para outras 

comunidades em situações semelhantes. O sucesso das 

iniciativas em Sergipe pode oferecer lições valiosas e 

práticas recomendadas para a promoção da educação 

quilombola em outras regiões do Brasil e em outros 

contextos internacionais (SANTOS, 2020). 

Finalmente, a continuidade e o aprimoramento 

das políticas educacionais voltadas para as comunidades 

quilombolas são essenciais para garantir que os avanços 

alcançados sejam sustentáveis e duradouros. Monitorar 

e avaliar regularmente a eficácia das políticas e das 

práticas educacionais pode ajudar a identificar áreas de 

sucesso e de necessidade de ajuste, garantindo que a 

educação quilombola continue a evoluir e a atender às 

necessidades das comunidades de forma eficaz 

(ALMEIDA, 2019). 

A educação quilombola em Brejo Grande, 

Sergipe, é um campo que reflete tanto a riqueza cultural 

das comunidades locais quanto os desafios específicos 

que enfrentam no processo educacional. O município, 

conhecido por suas comunidades quilombolas, tem 

desenvolvido abordagens pedagógicas para atender às 

necessidades e às características culturais desses grupos. 

Esses modelos pedagógicos visam promover a inclusão, 

o respeito às tradições locais e a melhoria da qualidade 

educacional. 

Um dos principais desafios na educação 

quilombola em Brejo Grande é a necessidade de adaptar 

os modelos pedagógicos às realidades culturais e sociais 

das comunidades. A integração da cultura quilombola no 

currículo escolar é essencial para garantir que os alunos 

se vejam representados e valorizados em seu ambiente 

de aprendizagem. As práticas pedagógicas têm se 

orientado para a inclusão de conteúdos que reflitam a 

história, as tradições e as línguas das comunidades 

quilombolas (SILVA, 2021). 

A abordagem bilíngue e intercultural tem se 

mostrado eficaz em muitas comunidades quilombolas. 

Em Brejo Grande, as escolas têm implementado essa 

abordagem, permitindo que os alunos aprendam tanto 

em suas línguas maternas quanto em português. Essa 

prática não só ajuda a preservar as línguas e culturas 

locais, mas também facilita a integração dos alunos no 

sistema educacional nacional. A educação bilíngue é um 

componente crucial para a valorização das identidades 

culturais dos estudantes e para a promoção do 

desenvolvimento acadêmico (ALMEIDA, 2019). 

A pedagogia da alternância é outro modelo que 

tem sido utilizado em Brejo Grande. Esse modelo 

combina períodos de estudo na escola com períodos de 

aprendizado prático na comunidade, permitindo que os 

alunos apliquem o conhecimento adquirido em 

contextos reais. A pedagogia da alternância também 

promove a integração entre o aprendizado formal e as 

práticas culturais, fortalecendo o vínculo entre a escola e 

a comunidade quilombola. Esse modelo é 

particularmente adequado para as comunidades 

quilombolas, pois valoriza as práticas culturais locais e 

promove uma aprendizagem mais contextualizada 

(SANTOS, 2018). 

Além desses modelos, a educação quilombola 

em Brejo Grande tem se beneficiado de práticas 

pedagógicas que enfatizam a importância da história e da 

cultura local. As escolas têm incorporado temas 

relacionados à história dos quilombos, às tradições e às 

práticas culturais no currículo. Essa abordagem ajuda os 
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alunos a desenvolverem um sentido mais profundo de 

identidade e pertencimento, além de promover o 

respeito pelas tradições locais. Integrar esses temas nas 

aulas é fundamental para garantir que o currículo reflita 

a realidade e as necessidades das comunidades 

quilombolas (GOMES, 2011). 

Os desafios enfrentados pelas escolas 

quilombolas em Brejo Grande incluem a falta de 

infraestrutura adequada e a carência de materiais 

didáticos que reflitam a cultura local. Muitas escolas 

enfrentam dificuldades com a escassez de recursos e 

com a necessidade de formação contínua para os 

educadores. Esses desafios podem impactar 

negativamente a eficácia dos modelos pedagógicos 

implementados e a qualidade geral da educação 

oferecida. A superação desses obstáculos é essencial 

para garantir uma educação de qualidade e inclusiva para 

os alunos quilombolas (SILVA, 2021). 

A participação da comunidade quilombola é um 

aspecto importante na implementação dos modelos 

pedagógicos. Envolver líderes comunitários, pais e outros 

membros da comunidade no processo educacional ajuda 

a garantir que as práticas pedagógicas estejam alinhadas 

com as necessidades e expectativas locais. A colaboração 

entre a escola e a comunidade é fundamental para a 

criação de um ambiente educacional que seja sensível às 

especificidades culturais e que promova a inclusão e o 

respeito (SANTOS, 2018). 

A formação dos educadores é outro aspecto 

crucial para o sucesso da educação quilombola em Brejo 

Grande. Os professores precisam estar preparados para 

trabalhar em um ambiente culturalmente diverso e para 

aplicar os modelos pedagógicos de maneira eficaz. 

Programas de formação que incluam a perspectiva 

quilombola e enfoquem a importância da inclusão 

cultural podem contribuir para o desenvolvimento de 

práticas pedagógicas mais adequadas e eficazes 

(ALMEIDA, 2019). 

Além das abordagens pedagógicas 

mencionadas, a utilização de metodologias participativas 

tem se mostrado eficaz em Brejo Grande. Essas 

metodologias envolvem os alunos no processo de 

aprendizagem de maneira ativa, incentivando a 

exploração de suas próprias experiências e 

conhecimentos. A participação ativa dos alunos nas 

atividades escolares pode promover um aprendizado 

mais significativo e engajado, além de fortalecer a 

conexão entre a escola e a comunidade (GOMES, 2011). 

Por fim, a implementação de modelos 

pedagógicos adaptados às necessidades das 

comunidades quilombolas em Brejo Grande é um 

processo contínuo que exige monitoramento e avaliação 

constantes. Avaliar a eficácia das práticas pedagógicas e 

ajustar as abordagens conforme necessário é essencial 

para garantir que a educação quilombola continue a 

evoluir e a atender às necessidades dos alunos. A 

pesquisa e a análise contínuas são fundamentais para o 

aprimoramento das práticas educacionais e para a 

promoção de uma educação mais inclusiva e eficaz 

(SILVA, 2021). 

 

PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA NA EDUCAÇÃO 

QUILOMBOLA EM SERGIPE 

 

A participação comunitária é um aspecto 

fundamental da educação quilombola em Sergipe, 

representando uma estratégia vital para assegurar que 

as escolas quilombolas atendam às necessidades e 

expectativas das comunidades locais. As comunidades 

quilombolas, cuja história é marcada pela resistência à 

escravidão e pela preservação de práticas culturais 

específicas, desempenham um papel crucial na definição 

e implementação das políticas educacionais que afetam 

seus membros (SANTOS, 2018). 

No contexto de Sergipe, a participação 

comunitária não se limita apenas à presença de pais e 

líderes comunitários nas reuniões escolares. Ela envolve 

uma colaboração ativa e contínua entre escolas e 

comunidades, onde os membros da comunidade estão 

profundamente envolvidos na criação e revisão dos 
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currículos escolares. Essa integração permite que o 

conteúdo educacional reflita a cultura, a história e as 

tradições locais, promovendo um ambiente de 

aprendizagem que é ao mesmo tempo relevante e 

respeitoso para os alunos (SILVA, 2021). 

Um dos principais benefícios da participação 

comunitária na educação quilombola é a promoção de 

um currículo que valoriza e preserva as tradições 

culturais das comunidades quilombolas. Ao colaborar 

com educadores para desenvolver o currículo, a 

comunidade ajuda a garantir que as histórias, as práticas 

e as línguas locais sejam integradas no ambiente escolar. 

Essa abordagem não só enriquece a experiência 

educacional dos alunos, mas também fortalece sua 

identidade cultural e seu senso de pertencimento 

(ALMEIDA, 2019). 

A participação dos pais nas atividades escolares 

é outro aspecto importante. Em muitas comunidades 

quilombolas de Sergipe, os pais são incentivados a 

participar ativamente nas escolas, seja por meio de 

conselhos escolares, eventos culturais ou apoio ao 

aprendizado dos filhos em casa. Esse envolvimento dos 

pais contribui para um maior engajamento dos alunos e 

cria um vínculo mais forte entre a escola e a comunidade 

(GOMES, 2011). 

Além do envolvimento dos pais, a colaboração 

com organizações comunitárias locais também 

desempenha um papel significativo. Organizações não 

governamentais e associações locais frequentemente 

oferecem recursos, suporte e expertise que são 

fundamentais para melhorar a qualidade da educação 

nas escolas quilombolas. Essas parcerias ajudam a 

preencher lacunas de recursos e proporcionam 

oportunidades adicionais para os alunos (SANTOS, 2020). 

Os conselhos escolares compostos por 

membros da comunidade quilombola são instrumentos 

importantes para garantir que as decisões relacionadas à 

administração e gestão das escolas sejam feitas de 

maneira inclusiva. Esses conselhos são responsáveis por 

decisões sobre alocação de recursos, planejamento 

escolar e estratégias pedagógicas. A participação ativa 

nesses conselhos assegura que as necessidades e 

preocupações da comunidade sejam adequadamente 

representadas (SILVA, 2017). 

A capacitação de líderes comunitários e pais 

para uma participação eficaz é crucial. Programas de 

formação que abordem temas como gestão escolar, 

desenvolvimento curricular e estratégias de 

envolvimento podem fortalecer a capacidade dos 

membros da comunidade de contribuir de maneira 

significativa para o processo educacional. Esses 

programas ajudam a criar uma base sólida para a 

colaboração entre escolas e comunidades (ALMEIDA, 

2019). 

Um desafio significativo para a participação 

comunitária é a comunicação eficaz entre a escola e a 

comunidade. Em algumas localidades, a falta de canais 

de comunicação claros pode dificultar o envolvimento 

ativo dos membros da comunidade no processo 

educacional. Melhorar esses canais de comunicação é 

essencial para garantir uma colaboração mais fluida e 

eficiente (GOMES, 2011). 

A implementação de metodologias 

participativas nas escolas quilombolas também é uma 

prática importante. Essas metodologias incentivam os 

alunos a se envolverem ativamente no processo de 

aprendizagem, promovendo uma educação mais 

dinâmica e engajada. A participação ativa dos alunos nas 

atividades escolares pode levar a uma maior motivação 

e um aprendizado mais profundo (SANTOS, 2020). 

Além da metodologia participativa, a integração 

de práticas culturais locais no currículo escolar é uma 

estratégia valiosa. Envolver os membros da comunidade 

no planejamento e na execução de atividades culturais e 

festividades dentro da escola ajuda a promover a 

valorização da cultura local e a criar um ambiente 

educacional mais inclusivo e representativo (SILVA, 

2021). 

A avaliação da eficácia da participação 

comunitária é uma etapa importante para garantir que 
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as práticas adotadas estejam alcançando os resultados 

desejados. Monitorar o impacto da participação 

comunitária na qualidade da educação permite 

identificar áreas de melhoria e ajustar as abordagens 

conforme necessário. Esse processo de avaliação 

contínua é fundamental para a evolução e o 

aprimoramento das práticas educacionais (ALMEIDA, 

2019). 

A participação comunitária também pode 

ajudar a identificar e superar barreiras enfrentadas pelas 

escolas quilombolas. Problemas como a falta de 

infraestrutura adequada e a escassez de recursos podem 

ser abordados de forma mais eficaz quando há uma 

colaboração ativa entre a escola e a comunidade. As 

soluções para esses desafios frequentemente surgem a 

partir das necessidades e sugestões dos membros da 

comunidade (GOMES, 2011). 

Além dos benefícios para os alunos, a 

participação comunitária também fortalece a coesão 

social dentro das comunidades quilombolas. Trabalhar 

em conjunto para melhorar a educação cria um senso de 

responsabilidade compartilhada e de pertencimento, o 

que pode contribuir para um ambiente comunitário mais 

unido e colaborativo (SANTOS, 2020). 

A implementação de estratégias de participação 

comunitária deve considerar as especificidades de cada 

comunidade quilombola. As práticas que funcionam bem 

em uma comunidade podem precisar ser ajustadas para 

atender às necessidades e características únicas de 

outra. Adaptar as abordagens de acordo com o contexto 

local é crucial para garantir que a participação 

comunitária seja eficaz e relevante (SILVA, 2021). 

Além das práticas educacionais, a participação 

comunitária pode influenciar a criação de políticas 

públicas que afetam a educação quilombola. Envolver a 

comunidade na formulação e implementação de políticas 

ajuda a garantir que as políticas sejam mais alinhadas 

com as realidades e as necessidades locais. Esse 

envolvimento pode levar a políticas mais eficazes e 

sensíveis às especificidades das comunidades 

quilombolas (SANTOS, 2018). 

As práticas de participação comunitária também 

podem contribuir para o desenvolvimento de uma 

cultura de avaliação e melhoria contínua nas escolas 

quilombolas. Envolver a comunidade na avaliação das 

práticas educacionais e na identificação de áreas para 

melhoria pode levar a um ambiente escolar mais 

dinâmico e responsivo às necessidades dos alunos 

(ALMEIDA, 2019). 

A promoção da participação comunitária requer 

um compromisso contínuo por parte dos educadores e 

dos líderes comunitários. A construção de 

relacionamentos sólidos e a manutenção de canais de 

comunicação abertos são essenciais para garantir que a 

colaboração seja eficaz e duradoura. Esse compromisso 

ajuda a criar um ambiente educacional mais coeso e 

colaborativo (GOMES, 2011). 

O papel das lideranças comunitárias na 

educação quilombola não pode ser subestimado. Líderes 

comunitários frequentemente atuam como 

intermediários entre a escola e a comunidade, ajudando 

a mediar a comunicação e a resolver conflitos. A 

liderança eficaz é essencial para garantir que a 

participação comunitária seja bem-sucedida e para 

promover a confiança e o respeito entre todas as partes 

envolvidas (SANTOS, 2020). 

A participação comunitária também pode 

ajudar a promover a inclusão e a diversidade nas escolas 

quilombolas. Ao envolver uma ampla gama de membros 

da comunidade, é possível garantir que diferentes 

perspectivas e necessidades sejam consideradas no 

processo educacional. Esse enfoque inclusivo ajuda a 

criar um ambiente escolar mais equitativo e 

representativo (SILVA, 2017). 

A integração de práticas culturais e tradições 

locais no currículo escolar, facilitada pela participação 

comunitária, pode contribuir para a preservação das 

identidades culturais e promover o respeito pelas 

tradições locais. Essas práticas ajudam a valorizar a 
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herança cultural das comunidades quilombolas e a criar 

um ambiente educacional que celebra a diversidade 

(ALMEIDA, 2019). 

A participação comunitária também pode 

promover o desenvolvimento de habilidades e 

capacidades nos membros da comunidade. Ao envolver-

se ativamente nas atividades educacionais, os membros 

da comunidade adquirem habilidades de liderança, 

gestão e colaboração que podem ser aplicadas em outros 

aspectos da vida comunitária (GOMES, 2011). 

As escolas quilombolas em Sergipe têm a 

oportunidade de servir como centros de cultura e 

aprendizado para as comunidades locais. A participação 

comunitária permite que as escolas se tornem centros de 

excelência na preservação e promoção das tradições 

culturais, ao mesmo tempo em que oferecem uma 

educação de qualidade. Esse papel duplo reforça a 

importância da colaboração entre a escola e a 

comunidade (SANTOS, 2018). 

O desenvolvimento de parcerias entre escolas e 

instituições acadêmicas também pode beneficiar a 

participação comunitária. Instituições de ensino superior 

e centros de pesquisa podem colaborar com as escolas 

quilombolas para fornecer suporte adicional, realizar 

estudos e desenvolver recursos educacionais que 

atendam às necessidades específicas das comunidades 

(SILVA, 2021). 

A participação comunitária na educação 

quilombola é um processo contínuo que requer ajustes e 

adaptações ao longo do tempo. À medida que as 

necessidades e contextos das comunidades quilombolas 

evoluem, as práticas de participação comunitária devem 

ser ajustadas para garantir que continuem a ser 

relevantes e eficazes. A flexibilidade e a adaptabilidade 

são essenciais para manter uma colaboração produtiva e 

benéfica (SANTOS, 2020). 

Finalmente, a promoção da participação 

comunitária na educação quilombola em Sergipe 

contribui para a construção de uma sociedade mais justa 

e equitativa. Ao envolver as comunidades quilombolas 

na educação de seus membros, é possível promover o 

empoderamento, a inclusão e o respeito pelas tradições 

culturais. Esse enfoque ajuda a criar um ambiente 

educacional que valoriza a diversidade e promove o 

desenvolvimento equitativo para todos os alunos 

(ALMEIDA, 2019). 

A participação comunitária na educação 

quilombola em Brejo Grande, Sergipe, é um fator 

essencial para garantir que a educação oferecida nas 

escolas quilombolas seja culturalmente relevante e 

eficaz. Em Brejo Grande, um município com uma 

significativa população quilombola, o envolvimento da 

comunidade no processo educacional reflete a 

importância da colaboração entre escolas e membros da 

comunidade na promoção de uma educação que 

respeite e valorize a herança cultural local. 

As comunidades quilombolas em Brejo Grande 

têm desempenhado um papel ativo na formulação e 

implementação das políticas educacionais que afetam 

suas escolas. A participação da comunidade é facilitada 

através de conselhos escolares e comitês locais que 

trabalham em parceria com os educadores para 

desenvolver e revisar o currículo escolar. Este 

envolvimento é fundamental para assegurar que o 

currículo reflita a história, as tradições e os valores das 

comunidades quilombolas, proporcionando um 

ambiente de aprendizagem que reforça a identidade 

cultural dos alunos (SANTOS, 2018). 

A participação dos pais e de outros membros da 

comunidade nas atividades escolares também é uma 

prática importante em Brejo Grande. Muitas escolas 

quilombolas incentivam a participação ativa dos pais em 

eventos escolares, reuniões e atividades culturais. Este 

envolvimento não só fortalece a conexão entre a escola 

e a comunidade, mas também promove uma abordagem 

educacional mais integrada e responsiva às necessidades 

dos alunos (GOMES, 2011). 

Além da colaboração direta com as escolas, a 

comunidade de Brejo Grande também se beneficia do 

suporte de organizações locais e não governamentais 
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que colaboram com as escolas quilombolas. Essas 

parcerias proporcionam recursos adicionais, apoio 

técnico e oportunidades educativas que são 

fundamentais para a melhoria da qualidade da educação 

nas escolas quilombolas. As organizações locais 

desempenham um papel crucial na oferta de atividades 

extracurriculares, workshops e outros recursos que 

complementam a educação formal (SANTOS, 2020). 

Um aspecto significativo da participação 

comunitária em Brejo Grande é a integração de práticas 

culturais locais no currículo escolar. Os membros da 

comunidade colaboram com os educadores para incluir 

tradições culturais, festas locais e saberes tradicionais 

nas atividades escolares. Essa colaboração assegura que 

a educação oferecida nas escolas quilombolas não 

apenas respeite, mas também celebre a rica herança 

cultural das comunidades quilombolas, criando um 

ambiente educacional mais inclusivo e representativo 

(SILVA, 2021). 

Os desafios enfrentados pela participação 

comunitária em Brejo Grande incluem questões de 

comunicação e coordenação. Em algumas áreas, a falta 

de canais de comunicação eficazes pode dificultar o 

envolvimento ativo da comunidade no processo 

educacional. Superar essas barreiras exige esforços 

contínuos para estabelecer e manter canais de 

comunicação claros e eficazes entre as escolas e os 

membros da comunidade (ALMEIDA, 2019). 

A capacitação de líderes comunitários e pais 

para a participação efetiva é também um aspecto 

fundamental. Programas de formação que abordem a 

gestão escolar, o desenvolvimento curricular e 

estratégias de envolvimento podem fortalecer a 

capacidade dos membros da comunidade de contribuir 

de maneira significativa para o processo educacional. 

Essa capacitação ajuda a garantir que a participação 

comunitária seja produtiva e impactante (SANTOS, 

2020). A avaliação contínua da participação comunitária 

é essencial para garantir que as práticas adotadas 

estejam alcançando os resultados desejados (SILVA, 

2017). 

Em Brejo Grande, a participação comunitária 

também contribui para o desenvolvimento de uma 

cultura de coesão e colaboração dentro das 

comunidades quilombolas. Trabalhar em conjunto para 

melhorar a educação fortalece os laços sociais e promove 

um sentido de responsabilidade compartilhada, criando 

uma comunidade mais unida e colaborativa (GOMES, 

2011). Finalmente, a participação comunitária na 

educação quilombola em Brejo Grande é um processo 

dinâmico que requer compromisso contínuo e adaptação 

às mudanças. As necessidades e contextos das 

comunidades quilombolas podem evoluir ao longo do 

tempo, e as práticas de participação comunitária devem 

ser ajustadas para permanecerem relevantes e eficazes. 

Promover um ambiente educacional flexível e responsivo 

às necessidades da comunidade é essencial para garantir 

o sucesso da educação quilombola em Brejo Grande 

(SANTOS, 2018). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O estudo sobre a aplicação das políticas públicas 

voltadas para a educação quilombola em Brejo Grande, 

Sergipe, oferece uma análise aprofundada dos desafios e 

avanços na promoção da inclusão e valorização da 

cultura quilombola no contexto escolar. Ao longo da 

pesquisa, observou-se que a infraestrutura das escolas 

quilombolas enfrenta sérias deficiências, como a 

inadequação das instalações físicas, que afetam 

diretamente a qualidade do ambiente educacional e o 

aprendizado dos alunos. Embora algumas melhorias 

tenham ocorrido, as deficiências estruturais ainda são 

um reflexo da limitação das políticas públicas em resolver 

essas questões. 

Outro ponto relevante é a falta de recursos 

pedagógicos, como materiais didáticos e equipamentos 

tecnológicos, que prejudica a diversificação do ensino. A 

Escola Estadual Quilombola 03 de Maio, por exemplo, 
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tem dificuldades em incorporar práticas culturais no 

currículo, limitando a valorização da cultura local. Além 

disso, a formação dos professores também se mostrou 

insuficiente, já que a carência de capacitação específica 

para a Educação Quilombola compromete a aplicação de 

metodologias adequadas às necessidades dos alunos, 

dificultando a promoção de uma educação 

culturalmente inclusiva. 

O currículo escolar, por sua vez, precisa ser mais 

adaptado à realidade das comunidades quilombolas, mas 

a escassez de materiais didáticos específicos e a falta de 

formação especializada dificultam essa integração. A 

participação ativa da comunidade é outro fator crucial, 

mas a ausência de uma estrutura formal para essa 

colaboração compromete sua efetividade, como 

observado na Escola Estadual Quilombola 03 de Maio. A 

pesquisa também revela que a insuficiência de recursos 

financeiros e a falta de investimentos comprometem a 

implementação de melhorias nas escolas e a adaptação 

do currículo, afetando a qualidade da educação. 

Além disso, a segurança escolar e o suporte 

psicossocial são aspectos que precisam de atenção. A 

falta de condições adequadas de segurança em algumas 

áreas quilombolas impacta o ambiente escolar, 

enquanto a ausência de apoio emocional e psicológico 

limita o desenvolvimento integral dos alunos. A 

resistência à mudança nas escolas também foi 

identificada como um obstáculo, já que a adoção de 

novas metodologias pedagógicas pode ser dificultada por 

tradições arraigadas. 

A pesquisa sugere que, para que as políticas 

públicas voltadas para a educação quilombola sejam 

mais eficazes, é necessário um esforço conjunto 

envolvendo a comunidade, educadores e gestores. A 

implementação de políticas públicas eficazes requer 

investimentos em infraestrutura, formação docente, e 

apoio psicossocial. Além disso, parcerias entre escolas, 

universidades e organizações podem ser fundamentais 

para superar os desafios e promover uma educação que 

realmente reflita a identidade e a cultura quilombola, 

garantindo a inclusão e o desenvolvimento educacional 

das comunidades. 
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